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Como disposto no artigo nº3 da Lei n.º 53-E/2006 de 29 de Dezembro, as 
taxas das autarquias locais são tributos que assentam na prestação concreta de um 
serviço público local, na utilização privada de bens do domínio público e privado das 
autarquias locais ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento dos 
particulares, quando tal seja atribuição das autarquias locais, nos termos da lei.  

Ainda se reconhece, como estabelecido no Artigo 5º da referida Lei que:  
- A criação de taxas pelas autarquias locais respeita o princípio da 

prossecução do interesse público local e visa a satisfação das necessidades financeiras 
das autarquias locais e a promoção de finalidades sociais e de qualificação 
urbanística, territorial e ambiental.  

2 - As autarquias locais podem criar taxas para financiamento de utilidades 
geradas pela realização de despesa pública local, quando desta resultem utilidades 
divisíveis que beneficiem um grupo certo e determinado de sujeitos, 

 
 
Nos termos gerais do direito tributário e no caso das taxas locais, por força do art.º 
8.º do Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais, rege-se que no regulamento 

. Contudo, no presente 
regulamento não se prevê a aplicação de isenção de taxas nos casos de funerais 
socias, nomeadamente em funerais de indivíduos sem identificação reconhecida.  
 
Assim, a Assembleia de Freguesia da Póvoa de Santa Iria e Forte da Casa na sua reunião de 22 
de Setembro de 2022, DELIBERA: 

- Recomendar ao Executivo da Junta de Freguesia que na próxima revisão do 
regulamento de taxas inclua estas situações. 
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